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LEI N° 3.685, DE 13 DE MARÇO DE 2002, 

Dispõe sobre as Diretrízes para prestação 
de Serviço Público de Transporte 
Coletivo de Passageiros no Município de 
Itabira. 

A Câmara Municipal de Itabira, por seus Vereadores, 
aprovou, e eu. Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. ^°. As concessões e permissões dos serviços 
públicos municipais de transporte de passageiros, disciplinadas no Art. 175 da 
Constituição Federal, e a Lei Orgânica do Município de Itabira, por esta Lei, pelas 
normas legais afins, pelo disposto nos regulamentos, editais de licitação e respectivos 
contratos. 

Parágrafo único. Os serviços municipais de transporte 
público, cuja delegação é regulamentada nesta Lei, compõem um sistema integrado 
pelos seguintes elementos: 

I - o transporte público de passageiros em todas as 
suas modalidades; 

II - a infra-estrutura de circulação; 

III - o sistema de conexões, formado pelas estações, 
terminais rodoviários, abrigos, pontos de embarque e desembarque de passageiros, 
áreas de estacionamento, terminais e locais de carga e descarga de mercadorias e de 
valores; 

LV - osámecanismos de regulamentação. 
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Art. 5°. A concessão de serviço público, precedida ou 
não na execução de obra pública, será formalizada mediante contrato, que deverá 
observar os termos desta Lei, das nonnas pertinentes e do edital de licitação. 

O 

Art. 6°. O poder concedente publicará, previamente ao 
edital de licitação, ato justificando a conveniência da delegação, acompanhado de 
projeto básico que, dentre outros dados técnicos, contenha a caracterização de seu 
objeto, área e prazo. 

Parágrafo único. O projeto básico constituir-se-á do 
conjunto de elementos necessários à caracterização do serviço, ou obra, 
compreendendo todas as suas etapas e será elaborado com base nas indicações dos 
estudos técnicos preliminares, que garantam a viabilidade técnica dos serviços ou 
obras, caracterizem e dimensionem com precisão seu objeto, área e prazo de 
execução, este suficiente à justa remuneração do capital, na forma do § 2° do art. 12 
desta Lei. 

CAPITULO II 

DO SERVIÇO ADEQUADO 

O 

Art. 7°. Toda concessão ou permissão exige a 
prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, nos termos dessa 
Lei, das normas pertinentes, do edital de licitação e do contrato respectivo. 

§ 1°. Serviço adequado é o que satisfaz as exigências 
de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia 
na sua prestação e modicidade de tarifas. 

§ 2°. A atualidade abrange a modernidade das 
técnicas, do equipamento das instalações e sua conservação, bem como a melhoria e 
a expansão dos serviços. 

§ 3°. A interrupção do serviço em situação de 
emergência ou após aviso prévio, não caracteriza a sua descontinuidade, quando: 

devidamente comprovados; 
I - decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

segur 
bens e de pessoa»í 

- motivada por razões de ordem técnica ou de 
mprometam ou coloquem em riscp^a-ifitegridade de 
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Ul - provocada pelo inadimplemento do usuário, 
considerado o interesse da coletividade. 

Art. 8°. O Município poderá retomar os serviços, nas 
hipóteses previstas nesta Leí, quando os serviços delegados sejam executados em 
desconformidade com o contrato ou quando ocorrer sua paralisação unilateral por 
culpa das concessionárias ou permissionárias, devidamente comprovada em processo 
administrativo em que a eles se assegure o contraditório e ampla defesa. 

Art. S°. O Poder Público Municipal e as empresas ou 
pessoas delegatárias respondem, no âmbito de suas respectivas atribuições, 
objetivamente, pelos danos comprovadamente causados ao cidadão em virtude de 

^ açâo, omissão ou erro na prestação de serviços públicos disciplinados nessa Lei. 

CAPITULO III 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

Ar t 10. São direitos e obrigações dos usuários: 

\ - receber serviço adequado e acessível; 

II - receber do poder concedente e da concessionária 
dos serviços, informações para a defesa de seus interesses individuais ou coletivos; 

III - levar ao conhecimento do poder público e da 
concessionária, irregularidades ria prestação do serviço; 

IV - acionar as autoridades competentes para 
apuração de possíveis irregularidades na prestação de serviços públicos de transporte 
e trânsito, não respondidas ou solucionadas satisfatoriamente; 

V - propugnar por dotação orçamentária que viabilize o 
nível desejado na produção do serviço; 

VI - contribuir para a permanência das boas condições 
dos bens públicos através dos quais lhes são prestados serviços, inclusive 
denunciando atos de vandalismo; 

Vil - pagar as tarifas fixadas pelo Poder Público para 
•i'tili7R7.ãn dos serviços, de acordo com esta Lei e os regulamento^ próprios; 
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Vlll - participar de organização de usuários, 
legalmente constituída para a defesa de interesse coletivo. 

Art. 11. Nos serviços de transporte coletivo, observar-
se-ão, entre outros, os seguintes princípios: 

I- segurança e conforto dos passageiros, 
garantindo, em especial, acesso ás pessoas portadoras de deficiências físicas; 

prioridades a pedestres e usuários dos 
serviços; 

III- tarifa social, assegurada a gratuidade aos 
maiores de 65 anos e aos portadores de deficiência; 

IV- proteção ambiental contra a poluição 
atmosférica e sonora; 

V- integração entre sistemas e meios de 
transporte e racionalização de itinerários; 

VI- participação das entidades representativas da 
comunidade e dos usuários no planejamento e na fiscalização dos serviços. 

Parágrafo único. A regulamentação será feita pelo 
Executivo Municipal mediante decreto, conforme legislação vigente. 

CAPITULO IV 

DA POLÍTICA TARIFARIA 

Ar t 12. A tarifa, que é o preço cobrado do usuário pela 
utilização efetiva de um serviço público, será fixada pelo poder concedente de 
conformidade com os critérios técnicos por ele definidos, tendo em conta os preços e 
índices mínimos e máximos previstos no edital e seus anexos. 

§ 1°. O poder concedente garantirá, no edital e no 
contrato, ás concessionárias dos serviços, o pagamento dos valores definidos em suas 
propostas vencedoras e a sua preservação pelas regras de revisão previstas naqueles 
instrumentos e nesta lei. 

§ 2°. Na fixação dos preços e índices mínimos e 
-máyjmns q quf̂  RR tefere o caput deste artigo, adotar-se-ácfitério justo, que viabilize a 
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execução dos serviços em padrões eficientes e acessíveis aos usuários, observada, 
contudo, a necessidade de que seu valor remunere o capital investido pela 
concessionária e os seus custos operacionais e despesas com pessoal, com vistas ao 
estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

§ Z°. Para os fins a que alude o parágrafo anterior, sem 
prejuízo da proposição de custos operacionais e das despesas com o pessoal, 
considerar-se-á justa remuneração do capital que atenda: 

I - ao custo efetivo e atualizado do investimento; 

II - aos encargos financeiros da empresa, 
considerando, inclusive, a atualização monetária pelo INPC - IBGE ou outro índice 
oficial que venha a substituí-lo; 

III - à depreciação e remuneração das instalações, 
equipamentos e almoxarifado; 

IV - à amortização do capital; 

V - ao pagamento de tributos e despesas previstas ou 
autorizadas pela Lei ou pelo contrato; 

VI - às reservas para atualização e expansão do 
serviço; 

VII - ao lucro da empresa. 

Art. 13. A tarifa não será subordinada à legislação 
Q específica anterior prevalecendo, após a divulgação no edital e a assinatura de 

contrato de concessão, os critérios neles estabelecidos. 

§ 1°. A revisão das tarifas, cujos mecanismos serão 
previstos nos editais de lícitaçãp e nos instrumentos de concessão, terá por objetivo 
assegurar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 

§ 2°. Ressalvados apenas os impostos sobre a renda, 
a instituição, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a 
apresentação da proposta, quando comprovado o seu impacto sobre os preços, 
implicará a revisão da tarifa para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 2°. Havendo alteração unilateral do contrato, por 
iniciativa do poder concedente, que afete o seu equilíbrio econômico-financeiro, deverá 

)elecido, concomitantemente à alteração^ 
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Ar t 14. Sempre que forem atendidas as condições do 
contrato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro, ressalvados os 
casos de emergência, caso fortuito ou força maior, previstos em Lei e no contrato. 

Art. 15. Observadas as peculiaridades de cada serviço 
público, é facultado ao poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital 
de licitação e no contrato, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas 
alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem 
exclusividade, para propiciar a modicidade das tarifas, observando o disposto no Art. 
18 desta Lei. 

O 
Ar t 16. As tarifas poderão ser diferenciadas, a critério 

do poder concedente, para atenderem às caracteristicas técnicas e aos custos 
específicos provenientes do atendimento de áreas específicas ou aos distintos 
segmentos de usuários. 

CAPÍTULO V 

DA DELEGAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO 

SEÇÃO I 

DA LICITAÇÃO 

O Art. 17. Toda concessão de serviço público de 
transporte de passageiros, precedida ou não da execução de obra pública, será objeto 
de licitação, nos tennos da legislação própria e nos desta Lei, com observância dos 
princípios da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade e publicidade, do 
julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório, 

§ 1°. É vedada a licitação parcial do sistema de 
transporte público por ônibus, em face de suas características técnicas e econômicas. 

§ 2°. Fica autorizado o Executivo Municipal a conceder 
o serviço público de transporte coletivo de passageiros no âmbito de Itabira, mediante 
licitação, nos termos da legislação própria e nos termos desta Lei, 

critérios da Lei 
-Gonvie£,a_mun 

Federal n' 
lalidade. 

A r t 18. No julgamento da licitação serão utilizados os 
8.987/95 alterados^p^ela Lei n° 9.648/98, o que melhor 
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§ 1°. o poder concedente recusará propostas 
manifestadamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da 
licitação. 

§ 2°. Em igualdade de condições será dada a 
preferência à proposta apresentada por empresa brasileira, 

§ Z°. No caso de empate entre duas ou mais propostas 
será estabelecido como critério de desempate o sorteio, a ser realizado em ato público, 
previamente convocado e comunicado a todos os licitantes e a quaisquer interessados. 

A r t 19. A outorga de concessão ou permissão se dará 
em caráter de exclusividade, previsto no edital garantido no contrato. 

Art. 20. Considerar-se-á desclassificada a proposta 
que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios que não estejam 
previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

Parágrafo único. Considerar-se-á também 
desclassificada a proposta de entidade estatal, alheia á esfera potitico-administrativa 
do poder concedente, que, para sua viabilidade, necessite de vantagens ou subsídios 
do poder público controlador na referida entidade. 

A r t 21. Na deflagração do procedimento licitatório, 
definição e divulgação do edital, especificação das exigências de habilitação, 
qualificação, classificação e conteúdo das propostas, seu recebimento, abertura, 
processamento e julgamento, bem como a homologação de resultado do certame, 

r \ assinatura do contrato e adjudicação dos serviços, serão observados, no que 
couberem, os procedimentos disciplinados na Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações 
posteriores ou estatutos de licitação que a substituam. 

Ar t 22. o edital de licitação, elaborado pelo poder 
concedente, observará, no que couberem, os critérios e as normas gerais da legislação 
própríEi sobre licitações e contratos, e deverá conter, especialmente: 

I - o objeto, metas e prazo de concessão, 
observando o projeto básico a que se refere os artigos 6°, 1° e 40 da Lei Federal n° 
8.666/93 e a garantia do equilíbrio econômico-financeiro do contrato definido na Lei 
Federal n" 8.987/95; 

II - a descrição das condições necessárias à 
prestação adequada do sen/iço; 

III - os prazos para recebimento das propostas, 
julgamento da licrtaçjo e assinatura do contrato; 

Q 
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IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, 
aos interessados, os dados, estudos e projetos necessários à elaboração e 
apresentação das propostas; 

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos 
para a aferição da capacidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade 
jurídica e fiscal; 

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, 
complementares ou acessórias, bem como as provenientes de projetos associados; 

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e 
da concessionária em relação á alterações e expansões a serem realizadas no futuro, 

( ^ para garantir a continuidade da prestação do serviço; 

VIII - os critérios de reajuste e de revisão da tarifa; 

IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a 
serem utilizados no julgamento técnico e econômico-financeiro da proposta; 

X - a indicação dos bens reversíveis; 

XI - as caracteristicas dos bens reversíveis e as 
condições em que estes serão postos á disposição, nos casos em que houver sido 
extinta a concessão anterior; 

XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus 
das desapropriações necessárias à execução dos serviços ou das obras públicas, ou 
para instituição de servidão administrativa; 

XIII - as condições de liderança da empresa 
responsável, quando permitida a participação de empresas em consórcio; 

XIV - nos casos de concessão, a minuta do referido 
contrato, com as cláusulas essenciais referidas no art. 25 desta Lei, inclusive as que se 
refiram a subconcessão; 

XV - nos casos de concessão de serviços públicos 
precedida da execução de obras, os dados relativos à essa obra, dentre os quais os 
elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização; 

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato 
de adesão ou instrumento equivalente a ser firmado. 

Art. 23. Quando permitida, no edital, a participação de 
-omprni-nr nm r.nnt^ffrpjn, obsefvar-se-ão as seguinte normas: 
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I - comprovação de compromisso, público ou 
particular, de constituição do consórcio, subscrito pelas consorciadas e revestido das 
formalidades legais necessárias à sua validade juridica; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio e 
as condições de sua liderança; 

III - apresentação dos documentos mencionados nos 
incisos V e Xll do artigo anterior, por parte de cada empresa consorciada; 

IV - impedimento de participação de empresas 
consorciadas na mesma licitação, por intenmédio de mais de um consórcio ou 
isoladamente. 

( ^ § 1**. O edital deverá estabelecer, para o licitante 
vencedor, a obrigação de promover, antes da celebração do contrato, a constituição e 
o registro do consórcio, nos tennos do compromisso referido no inciso l deste artigo, 
sob pena de desclassificação da proposta. 

§ 2°. A empresa líder do consórcio será a responsável, 
perante o poder concedente, pelo cumprimento, do contrato de concessão, com a 
responsabilidade solidária das demais consorciadas. 

A r t 24. É assegurado a qualquer pessoa, participante 
ou não dos certames, o direito de obtenção de informações e certidões sobre atos, 
contratos e demais decisões ou pareceres relativos à licitação ou às próprias 
concessões. 

O 
SEÇÃO II 

DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

Art. 25. São cláusulas essenciais do contrato de 
concessão as relativas: 

I - ao objeto, á área e ao prazo da concessão, 
observados o projeto básico e as disposições do edital; 

II - ao modo, forma e às condições de prestação do 
serviço; 

III - aos critérios, indicadores^fórmulas e parâmetros 
-diafinJHnrP!:; df) g^iaiiddHfi Hn serviço; 
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IV - ao preço do serviço e aos critérios e 
procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas; 

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder 
concedente e da concessionária, inclusive os inerentes ás possíveis necessidades de 
alteraçilo e expansão do serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e 
ampliat^ão dos equipamentos e das instalações; 

VI - aos direitos e deveres dos usuários para a 
obtenção e utilização dos serviços; 

VII - à forma de fiscalização das instalações, dos 
equipamentos, dos métodos e das práticas de execução do serviço, com a indicação 
dos órgãos competentes para exercê-la; 

VIII - às penalidades legais, contratuais e 
administrativas a que se sujeita a concessionária e à forma e limites de sua aplicação; 

IX - aos casos de extinção da concessão; 

X - aos bens reversíveis; 

XI - aos critérios para cálculo e pagamento de 
indenizações às concessionárias, quando for o caso; 

XII - às condições para a prorrogação dos contratos; 

Xlíl - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da 
prestação de contas da concessionária ao poder concedente; 

Q XIV - à exigência de publicação de demonstrações 
financeiras periódicas da concessionária; 

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das 
divergências contratuais, facultada a instituição de juízo arbitrai. 

§ 1°. Os contratos que tenham por objeto a concessão 
de serviço público, precedidos da concessão de obra pública, deverão conter, 
adicionalmente: 

I - a estlpulação de cronogramas físico-firianceiros de 
execução das obras vinculadas à concessão; 

II - a exigência de garantia do estrito cumprimento, 
pela concessionária, das obrigações das obras vinculadas à concessão. 

§ 2°. Aplicam-se, no que couber, aos contratos para 
permissões ou concessões de serviços públicos de transporte e trânsito, os 
dispositivos da La Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1^93r—' 
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Ar t 26. A concessionária poderá contratar com 
terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao 
serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados, 

§ 1°. A responsabilidade pela perfeita execução desses 
serviços contratados junto a terceiros e a obrigação de indenizar o poder concedente, 
os usuários e terceiros, por prejuízos causados na sua execução constituem encargo 
da concessionária, ainda que lhe caiba direito de regresso contra seus contratados. 

§ 2°. Os contratos ajustados entre a concessionária e 
terceiros, referidos no parágrafo anterior, serão regidos pelo direito privado, não se 
estabelecendo, entre esses terceiros e o poder concedente, qualquer espécie de 

/ ^ relação jurídica. 

Art. 27. É admitida a subconcessão, desde que 
prevista no edital e expressamente autorizada pelo poder concedente no contrato de 
concessão, na forma e nos limites definidos naqueles instrumentos. 

Ar t 28. A transferência de concessão ou do controle 
societário da concessionária sem prévia anuência do poder concedente implicará a 
caducidade da concessão. 

Parágrafo único. Para fins de obtenção de que trata 
este artigo o pretendente deverá: 

I - atender as exigências de capacidade técnica, 
idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do 

Ç \ serviço; 

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do 
contrato em vigor. 

Art. 29. Nos contratos de financiamento as 
concessionárias poderão oferecer em garantia os direitos emergentes da concessão, 
até o fimite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação do 
serviço. 

SEÇÃO III 

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE 

Art. 30.Jncumbe ao poder concedente: 
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I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar 
permanentemente a sua prestação; 

II - aplicar as penalidades regulamentares e 
contratuais, assegurando, às concessionárias, o contraditório e ampla oportunidade de 
defesa; 

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e 
condições previstos em lei; 

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta 
Lei e na forma prevista no contrato; 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das 
tarifas na forma desta Lei, das nonnas pertinentes e do contrato; 

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições 
regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

Vil - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, 
apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em 
até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; 

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários 
à execução do serviço ou obra pública, promovendo as desapropriações, díretaniente 
ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade petas indenizações cabíveis; 

IX - estimular e promover o aumento da qualidade, 
produtividade, preservação do meio ambiente, conservação e manutenção das vias 
públicas; 

X - incentivar a competitividade; 

XJ - estimular a formação de associações de usuários 
para defesa de interesses relativos aos serviços concedidos; 

Xll - garantir à concessionária a integridade dos bens 
objeto da concessão. 

Art. 31. No exercício da fiscalização, o poder 
concedente terá acesso aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos 
técnicos, econômicos e financeiros da concessionária. 

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita 
por intermédio de órgão técnico do poder concedente ou por entidade com ele 
cnngRoiada^^eL p^nodramente. conforme previsto em nojjna-rregulamentar, por 
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comissão composta de representantes do poder concedente, da concessionária e dos 
usuários, 

SEÇÃO IV 

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

Art. 32. Incumbe à concessionária: 

I - prestar serviço adequado, na forma prevista 
desta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato; 

II - manter em dia o inventário e o registro dos 
bens vinculados à concessão; 

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder 
concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e 
as cláusulas contratuais da concessão; 

V - zelar pela integridade dos bens vinculados a 
prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente; 

V I - propor ao poder concedente o reajuste ou a 
revisão das tarifas, nos casos e na forma previstos nesta Lei e no contrato; 

vn - utilizar o dominio público necessário à 
execução do serviço, em sua respectiva área de concessão; 

Q Vlll - exercer a política administrativa da concessão 
do serviço, sem prejuízo da ação prioritária do Poder Público. 

IX - para linhas urbanas do Serviço Regulamentar do 
Transporte Público Coletivo, os veículos deverão apresentar ainda: 

a) tempo mínimo de uso de 3 (três) anos e 
máximo de 5 (cinco) anos, em caso de indusão de veículos por acréscimo de frota ou 
por criação de novos serviços; 

b) tempo de uso, pelo menos, de 3 (três) anos 
menor, em caso de substituição, quando se tratar de veículos acima de 4 (quatro) anos 
de fabricação, e 1 (um) ano menor para substituição de veículos de até 3 (três) anos 
de fabricação; 

c) tempo máximo dej jso de 10 (dez) anos para 
operação no sen/iço. 
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Parágrafo único. As contratações, inclusive as de 
mão-de-obra, feitas pela concessionária, serão regidas pelas disposições de direito 
privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os 
terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente. 

SEÇÃOV 

DA INTERVENÇÃO 

O 

Art. 33. O poder concedente poderá, 
excepcionalmente, intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na 
prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes. 

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto 
motivado do poder concedente, do qual constará a designação dos interventores, o 
prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida. 

O 

ArL 34. Declarada a intervenção, o poder concedente 
deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para 
comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidade, assegurado 
o direito de contraditório e ampla defesa. 

§ 1^. Se ficar comprovado que a intervenção não 
observou os pressupostos legais e regulamentares, será declarada sua nulidade, 
devendo o serviço ser imediatamente devolvido à administração da concessionária, 
sem prejuízo de seu direito à indenização. 

§ 2°. O procedimento administrativo a que se refere o 
caput deste artigo deverá ser concluído no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, sob 
pena de considerar-se inválida a intervenção, hipótese em que cessarão os seus 
efeitos. 

Art. 35. Cessada a intervenção sem que se extinga a 
concessão, ou tornando-a inválida, pelo esgotamento do prazo a que alude o § 2° do 
artigo anterior, a administração plena do serviço será devolvida à concessionária, 
precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelo atos 
praticados durante sua gestão. 

SEÇÃO VI 

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

Ofício 
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Ar t 36. Extingue-se a concessão por: 

I - advento do temno contratual; 

11-encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação; 

VI - falência ou extinção da empresa concessionária, e 
falecimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual. 

§ 1°. Extinta a concessão, retomam ao poder 
concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos à 
concessionária, conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 

§ 2°. Na hipótese do parágrafo anterior, haverá a 
imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos 
fevantamentos, às avaliações e liquidações necessárias. 

§ 3**. Nos casos previstos nos incisos l e ll deste artigo, 
o poder concedente, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos 
levantamentos e ás avaliações necessárias à determinação dos montantes da 
indenização, na forma dos artigos 37 e 38 desta Lei. 

Art. 37. A reversão no advento do tenno contratual dar-
se-á com a indenização das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, 
ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de 
garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

Art. 38. Considerar-se encampação a retomada do 
serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo de interesse 
público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento da indenização, 
na fonna do artigo anterior. 

Art, 39. A inexecução total ou parcial do contrato 
acarretará, a critério do poder concedente, a declaração de caducidade da concessão 
ou aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições do art. 28 desta Lei 
p-. as normas çonvencihnadas entre as partes. 

16 
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§ 1^ A caducidade da concessão poderá ser declarada 
pelo poder concedente quando, ressalvados os casos de emergência, caso fortuito e 
força maior, ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma 
inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e 
parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

n - a concessionária descumprir cláusulas contratuais 
ou disposições legais ou regulamentares concernentes à concessão; 

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer 
para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou de força maior; 

IV - a concessionária perder as condições 
econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço 
concedido; 

V - a concessionária não cumprir as penalidades 
impostas por infrações, nos devidos prazos; 

VI - a concessionária nâo atender a intimação do 
poder concedente no sentido de regularizara prestação do serviço; 

VII - a concessionária for condenada em sentença 
transitada em julgado por sonegação de tributos, inclusive contribuições, sociais 

§ 2°. A declaração da caducidade da concessão 
deverá ser precedida da verificação da inadimplência da concessionária em processo 
administrativo, assegurado o direito de contraditório e ampla defesa. 

§ 3^ Não será instaurado processo administrativo de 
inadimplência antes de comunicado, à concessionária, detalhadamente e por escrito, 
os descumprimentos contratuais referidos no § 1** deste artigo, dando-lhe um prazo 
para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos 
contratuais. 

§ 4°. Instaurado o processo administrativo e 
comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por decreto do poder 
concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do 
processo. 

§ 5°. A Indenização de que trata o parágrafo anterior, 
será devida na forma do artigo 37 desta Lei e do contrato, dela descontando-se o valor 
das multas contratuais e dos eventuais danos causados pela concessionária. 

§ 6**. Declarada a caducidade, não resultará para o 
poder concedentaqualquer espécie de responsabilidade em relâç|io aos encargos, 
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ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da 
concessionária. 

A r t 40. O contrato de concessão poderá ser rescindido 
por iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais 
pelo poder concedente, mediante açâo judicial especialmente intentada para esse fim. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, os 
serviços prestados pela concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados, 
até a decisão judicial transitada e julgada. 

Art. 41. A permissão de serviço público será 
formalizada mediante contrato de adesão, que observará os tennos desta Lei, das 
demais nonnas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade e à 
revogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente. 

CAPITULO VI 

DA DELEGAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DE TERMINAIS 

Ar t 42. O edital de licitação, nos casos de concessão 
de operação de terminais de integração, precedido de projeto básico, na forma desta 
Leí, conterá: 

I - o objeto, metas e prazos da concessão, de acordo 
r ^ com o projeto básico previsto nesta Lei; 

II - a descrição das condições necessárias à prestação 
do serviço; 

Ml - os prazos para recebimento das propostas, 
critérios de julgamento da licitação e prazo de assinatura do contrato; 

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos aos 
interessados os dados, estudos e projetos necessários à apresentação das propostas; 

V - os critérios e relação dos documentos exigidos 
para aferição da capacidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade 
juridica e fiscal; 

VI - os direitos e obrigações do poder concedente e da 
concessionária em relação a alterações e expansões a serem reajizadas no futuro, 
irirn fjnrnntir =̂  ^̂ ,A |̂inuiHaHp da prestação do servíço; 
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VII - a planilha de custo padrão e a modalidade de 
remuneração da empresa, com os critérios de reajuste, revisão e atualização; 

VJII - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a 
serem utilizados no julgamento técnico e econômico-financeiros da proposta; 

IX - a indicação dos bens reversíveis; 

X - as caracteristicas dos bens reversíveis e as 
condições em que serão postos à disposição, nos casos em que for extinta a 
concessão; 

XI - a minuta do contrato de concessão, que conterá 
as cláusulas essenciais referidas no art, 25 desta Lei; 

Xn - nos casos de concessão precedida de 
construção, reforma ou ampliação da estação, os dados relativos á obra, dentre os 
quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização; 

Xlll - as demais cláusulas pertinentes, dentre as 
relacionadas no art. 21 desta Lei, 

O 

Art. 43. Os contratos relativos à concessão da 
operação de integração precedidos da execução de obra pública deverão, 
adicionalmente: 

I - estipular os cronogramas físico-financeiros de 
execução das obras vinculadas à concessão; 

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela 
concessionária, das obrigações relativas â obras vinculadas à concessão. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DAS TRANSITÓRIAS 

Art. 44. O regime da delegação dos serviços de táxi, 
fretamento, de transporte alternativo e de escolar é o definido em lei específica, 
aplicando-lhes os dispositivos pertinentes desta Lei. 

A r t 45. Admitir-se-á prorrogação da permissão, desde 
que cumpridas as nonnas preceituadas nesta lei, verificada a idojTeidade da 
penriissionáriae eêpecialmente a qualidade dos serviços prestados 

19 
orício 



o 

Ar t 46. É defesa a sub-rogação dos termos de 
permissão e autorízação outorgados para a operação do Serviço Público de Transporte 
Coletivo Urbano no Município de Itabira. 

§ 1*̂ . Os interessados na sub-rogação da concessão 
requer em petição conjunta, deverão atender: 

I - Durante o período de vigência da concessão, a 
concessionária fica sujeita a avaliação mensal de desempenho operacional por parte 
da Prefeitura Municipal de Itabira, que deverá providenciar através de registro próprio 
de cada linha, 

II - A avaliação do desempenho operacional de que 
trata este artigo terá os seus critérios, requisitos, pontuação, conceitos e demais 
indicadores determinados em portaria baixada pela Prefeitura Municipal de Itabira. 

§ 2*. Obtida a autorização a que se refere o parágrafo 
anterior, a sub-rogatária fica obrigada a cumprir, imediatamente, todos os registros e 
exigências previstas no Termo de Concessão sub-rogado, sob pena de revogação do 
ato concedido. 

§ 3°. Para obtenção da sub-rogação de que trata o § V 
deste artigo, as interessadas deverão apresentar comprovantes de quitação de débitos 
fiscais para com o Erário Federal, Estadual e Municipal, inclusive, INSS e FGTS. 

publicação. 
Art. 47. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

r \ Ar t 48. Revogam-se as disposições em contrário, em 
especial a Lei Municipal n° 3.038/94, 

Prefeitura Municipal de Itabira, 13 de março de 2002. 

RONALPO LAGE MAGALHÃES 
[EFEITO MUNiCIPAl 

UNES CAMPOS 
mETE 
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CAMARA MUNICIPAL DE ITABIRA 
MINAS GERAIS 

PARECER N." 052/2002 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

LEI MUNICIPAL N." 3-685, DE 13 DE MARÇO DE 2002 

1) A Lei Municipal n." 3.685, de 13 de março de 2002, que "Dispõe sobre as Díreiri,ies pura 
prestação de Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de Itabira" 
loi objeto de exame, conforme o Memorando SMAIC n." 101, de 04 de abril de 20Ü2, dü 
Secretario Municipal de Auditoria Interna e Controladoria, enviado ao Chefe de Gabinete do 
Prefeiio Municipal que, por sua vez, fez remessa do expediente retromencionado a 
Procuradoria .luridica da Câmara Municipal para manifestação sobre a questão de ordem 
ocorrida perante a Comissão Técnica competente. 

2) Realmente o falo ocorrido está tipificado no processo legislativo que prevê a iniciativa J:iy 
proposições, seu recebimento como objeto de deliberação e a tramitação inlerníi até îiia 
discussão e deliberação afetas ao Plenário. 

j) O Projeto de Lei n." 020/2002, de iniciativa do Executivo Municipal, foi objeto de esiudu mis 
Comissões Técnicas pertinentes, tendo, naquela oportunidade, recebido emendas L|ue. 
aprovadas em Plenário, forani incorporadas ao texto do projeto quando da redação llnat. 
vindo o texto original a ser acrescido de mais dois artigos. 

3.1) Ocorre que, por um lapso na elaboração da redação final, deixou de ser obseiTada H 
remissão dos artigos do texto origmal em relação ao texto revisado para a devida sanção 

" do E-Ncculivo Municipal. 

3.2) Daí o questionamento do expediente do Executivo Municipal em relação ao erro maicrial 
encontrado; reexaminado o texto da Lei mencionada com o projeto e as respectivas 
emendas, bem como o texto da redação fmal, constatou-se a existência da iiào-
observância na conferência dos artigos objeto de remissões, quando pertinentes. 

3.3) Em se tratando da ocorrência do erro material que, de forma alguma, inierfere no mcríio 
do texto da Lei Municipal ora sancionada e devidamente publicada, entendemos que ;i 
questão poderá ser revisada,, o que por derradeiro o fazemos, isto é, sugerimos ao 
Executivo Municipal detenninar a republicaçâo da Lei mencionada com as correções dos 
artigos citados na questão apontada como erro material, fazendo constar no Hnai do IC.̂ LO 

da Lei n." 3.6S5, de 13 de março de 2002, após assinaturas: "Republicada em raz.̂ o dc ici 
sido publicada com incorreção". 

Câmara Municipal de Itabira, 22 de abril de 2002. 

lízCiDr Luiz Qpriano Fernantres 

Presidente 
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Naa^lo unllalarri pw culpa daa concai i ian l r laa 
m panii^aianlrlaa, davldamaala conpfsv ida ara 
proceda admlii iataliu t m qu» a « ( M • • aaagu-
r« o unoadUrfo a t r r f ia ótlttA.-
H t a*. O Poifar PublUo Muicípal a aa anpnaaa 
DO paaaoaa òalagatMaa t ^ p o i d w n , no h q t i t r da 
aua» laapacfvia acrtadi^Baa, M f M i i i m f n r r . | i « u 
tfa^va Dgayovadamann r a a i i l r a aa cie^Aka «rn 
vlíluda da .a f i o , cardatto ou «rm na p i v i t i c l o da 

aantfoa puHcoa.d lac t l^ iado i i w a H . L t l . j i , , _ M 

CWHTULO • ' ' ' •• 
DC9 [ w a r m e ofwioAçfice DOS laúfsvoú' • 
Art ID. U o dliatoa a obr lwdaa doa uaaÉrtoK 
I - ranbar larvItD ada^uado a aoeaaini: 
H -• noabaf da poda oai««d*nla'« da BomaaaiDnárla 
i b a u^ tooa. bitcaiiaçtai paia a datai a da aaua ^ 
lajaaaei ViJMdoali ou çvtaftr?*. 
IU - '•evm.an çcdlHel i i ia '* ! óa pMfar pilIMco a da 
aoacMiMrâr l i , IrragulaHadaa na praauçBD Oo a*f-
rtço. 
IV - M b a r ia aularídadai cfai^MlanHa para apiaa-
f l c da poHf ra i i brsQÜHridadaa ra «raalsf io da air . 
T^foa p M b o i da k i m p c r t t a i r l n i l a , «M.raaiaadl-
da* ou aabclonadaa «illadlDHiPwtda; - ' 
V - F - ^ f » r « F>a do t fdB ii^ianaaMrta qM* •é^Mz» 
ú khal riMijaln na p rod j f l a do Hr r t fo ; '• 
VI — conlHbuIr para a patmanSpcta d ia b ó u oan#' 
pBoa daa W n P V M O T I « I r » * * dot qihJa l^a| i t a 
piai ladaa iarvttaa. InclJihra daauncfanda atoa da 
v a r d i t l i n ú ; 
Vil - p i v * •> i><^>> * " > ' < " P * ^ ' * * ' > * L * ^ p w 

' i d u f l o daa Bm\4çoc,~da iDardD OOB a ^ I r i a o i 
riaulárTwnloi prdfntsK 
Vtíl - par ic ip j r da org in l iaç la da uauUoa, b a d -
tumtm ouaaHaMa p«a« a d i i a u da ItiUraaia «Ia4-

. « * . • • • " ' • 

At\. 11 Noa aarrifoa d t b i i ^ i o f t a ooittjva, obaamr-
i a h>, «Cia r Í K * , o* t tg i in ta* ijptiurplot: 

, I . aagii^nc* * CWHWÜ • * * f t t t m g a à ^ , jaií/iünda,'. 
Wm aapadal, aeaaaa t a p i a i n a i portutocaa da da l -
caanolaa nBoaiai 

I - pitortdidaa a jiadaavaa a umtáikm doa 'aantçec 
' n • tarta l o d d . a a i i t m i i a a ^ahádada asa n * f 
ra i d * 9 Í anaa • «oa podaAiiaa da d J o U a i i ; 

A/ -' ptotaçfto arrUapÉaJ l u A a a po4jtQÉa aiaaalÉrl-
c«'a amoca; -• ^ f - - i . - • , • 

V - I n t i f i ^ l ú aaBa Mit^naa a a a U í da Binaporta 
a ndond^B^ Ia da ttwrirtoi; 

VI • B f i m ^ a f l u - d a a «r lMadai r»ftaaaautf»ai da 
o o m i i d a d a t doa taaáfloa no |daiM)aiiianto a a* 

P a r l i r a t n r i n . A n g u ^ i m a r b t f t o r m i taàa pala 
. EaaoultM Huiúe^ai aiadlaMa d t a w t j , oodanna I*- ' 

^ l a s f a t v l iwda. . j ' • ! ' . ' ' \ . : ;•;'• ' 
• • . • . . V , S . ! „ • 1. - . ; ^ . , . . 

CArtTUlO [V • • .-^ . - . - . 
DA POUnCA T W I F A Í » . . . 
Ml- 12. A l a r l i . qua 4 o p r t fo cobrada do iBuàrio 
pata W i t f f c i t4 t i iv* d t w i H T ^ Ç B púbiic4, a t f i 

. faada i M » p«dM uacadam* da c^nrurridada eon 
aa orMrloa McfVua por ^ d^rVdoi , laida a i con-
I B BB praçca a Indca» nB'nl(nol a m i i h a B p m W t j t 
no adHal a iflua anat*-. 
f 1*. D podar consadtrda garan1kl,'aa adhid a no 
oonbilD, t a ooaaaaalontHaa do* Bantgaa. o paja-
tlmnái t t t uHaraa da lnU ia am tua i popor t ia vcn-

' caduaa a a aua p a a a m ç k palaa PB^BB da « « M a 
pMrf ina níQu^aa talnanantoa * Fvali M. ' ' ^ 
I Z*. Ha R]n(4o dca p r t f o * a ^ndtoaa mkiknoa a 
i ^ d m o t a qua * * hahrv o c i^n l d ta i t mtigO, ^ d a » 
la-é erittrta' |tiMa. ^tia v k U U a a a n a r i i ^ d ^ i t f . 
vtçoa ãm n J B a i ate ta aaa a acaiilVala aoa « u t r l -
oa, afcia«'ada, oonUdo, a neoea>U*da da- qaa M M 
n h K n m j n e n a aapllal hvealUo pala carioaaMúiii-
ita a aa aaua naloa oparadonala a da^MBaa cam 
PBKoal, ena t k t i a ao «MA^ tac tan ta do a ^ M a 
aLuii i i i*.o^nincalt i> d» amhala. ' 
• 1^.- P*ra oa Hna a ^ m aluda o f t t i y i i l a amertor,-
•am pi*|uUa da pnpaa igk da a m t o oparaalonila a 
daa dai^Biaa cont o pai ipaf. iDMWatai aa É ^a la 

. lanunaMctO do -M^Nf qM* aranda: . , ^ 
I - «D ci^ta afafha a a ta l l ra l i i da íwaaktaiMi; 
U - BBB a m t t ç a t l l a a v B * « i da amprasa, oatiatf*-

.tiando, hck i i t ia , a * M b a c l o monalária pala ttfPC 
~ m u e t aaba *dBB o U d qaa VBr#>a a a iAand-
lo; " • • . 
in - < dapraolaçlo a ra—ta ta^ f c daa 
ü^ptpom^ribw w alpií^MHfauur 

. .IV - 1 a m a t i ^ l o ^ c^HUI; 
- V ' BO r B B U T l - da ktoutoi a d i 

ou a i i t i l iaT i i i p f l i Lal.ou p«la aontraSh; 
V i - l a raaartaa para Bluall iBçlo a| Bqwna lo do 
a t " ^ ; 
vn - ao IwBa •M ^ ^ m a a . '. 
An. IS. A u r i n r *o aaaá a ^ M B i r i f f a k b t f a ^ l o 
•ap to lVa antartof prtvalaoando, apda a dMdgBt lo 
r o a d U a a aaaInnBB da BDnmCk da mnnanatn. M 

i 1*. A itvIadD <ka larSaB. a i o i maoaidiana aaito 
paawtikii noa adttak d t Ik r taçb a noa hatnHMMia. 
l t t Borra lá to , u i l ( d i rUa t i n a i a ^ i > M . i i « q i J M o 
acs ̂ Dadco .^^BNcain doa coavatoa. 
f 3f. RcaiBMBdoB apova oa I IUMJIUB Baèn d i t n -
n , n Inaliutçko, a i l aa t l o ou BK^ i f lo tfa qBaiiquar 
VbBH i ou arairoot kaáah, i f iáa a ai i iaaai luf l i i da 
piOfiaMd, q a m t a Cwr iovado 4 MB i i v a o k i asb»a 
OI pasfiAa, Impkaf t a ravIUú da tarifa paia taaM ou 
paa fnanoB. u n l w m * a caao. 
4 3*. I h i i a d a dtBfBffto umlataral do DorrlrUa. p t r 
fdidalliB do p a t a aonoodeaM, qo* aMa » aau- tqiK-
ISnlo aoanAmka.-llnirueèo, devaiJ: aaw aar raatt^a-
lacUo. canooaianiaaiadU k alMHcéa . 
Ati. H . Sanfira qua Icaan BlanAlaa aa BondlgBaa do 
• ^ ^ r l t o . BonaUarB-BB mantido aau aqJInSa sccnS-
fnioa.flitatvitfro, l a i i a l i a d o i D I o i ^ a da i i i a i i j f c i 
c k , ca io lofkita o v b t ç a wabr, pfavtiba a n Lal a 

.no OMtUflQ, 
, AM. i a . DbfÉivadu a* paculkaaUMM d« CndB aarvi­

ço p i ± l u . i iBcilTian ao f o d H a t r i t ada*» pPttw, 
«m lavo da oortoeáBbnMa, m ai^Bl da I d l a f l o a 
fie CD^aw, a poaalbwdida da oataa b«aa ptovani-
anlBB da raoellaa a lWrnsl tnB, aamplan tan lan i , 
aoamidBB aa d« pro^Moa aiaoctadoi, oom nii aam 
BxdiahridBÚa, para prcfildat a modloMada dM Wt-
h a . nbãaoan^ o d ipo i lo no An. l t deaa U L -

_ Aib 14. A l lar ihi p o ò a k a a dhnndadaa, a i M ^ a 
0a pada oanoadaiTli. p ira alandaram Ia owaal i r t i». 
caa Ifct ikaa t aoa OMlot at^aaMao* pw' i l l i l . i 
do in i i fe i i tn io da áraai i ipa i > i a i BU aaB'dbllnKM 
BBfpwitoB d * IHudrIo*. 
• • - j - . 'VI .-• . . . - ' i V .r 

CâPnJLO V • 
DA DCLEOAÇAo DO aEHUlçO DE TBWBPOf lTS 
COLETTlVq ' - • - . I . 
BEÇAD I ; , • , . . . , 
DA L I C I l * ç t o . 
Art 17. Toda H n c B u í a da a w ^ pàitao à t baia-. 
pottf da pBaaagekni. piacedUs ou nfto da a i a c u ç ^ 
d t nbn fHÉjÊct. ami obfaki ( ^ U t a f k , t m l a m o i 
da It^itmr/ta prúprli a noi daala Lal oom <±aBvb>-
Dli «Cl r iTKVaa da lagaHdada, KluBUalt. kTvaaao-, 
•JMada, moMlidadt 4 p u b K í M M , d» Mgtintnlc., por' 

çif l taíút («fathda a da rtwula^ BO I r t i j v t l a n » , 
eotwaeaUila. ' . ' 
fi 1>. E vedsfla a l lotlaçla parcial da i latama da 
ranapona pObkn per Úntua, em t a ^ da auaa oarao- | 
taaWkaa WaiJoa* • aoonSmtaaa. 
i 2*. Fka a iKf l iado o B i t c u l l n Uw*r i | i r i • txmc*-
íar o a a r ^ pii^fca d * tartaporía oaWho da paat*-

. ^ r u M anditto da t iab ln . pnodlait* ««a«;«0. no* 
tifTBoa d l b j a i i ^ B ' piApria « t o * iantna dana t M 
H \ . \ t i . No lulpamano da I d r a c l o i t í l o uttoadoa 
oa oMflDB da ia j FadanI r̂  % . X l l X atleradol rala 
L d r f i . t * » e n , B ^ a matur oonvtar a inunblpiM»-

I< 1 ' . O poda i i a B i l a i l i ramiaaá praçoalaa raaad-
KtstfarTtarda InnaqHvaJa ov flaarrcsfraiiiBrTta lu -

L i M f h ph çoin o d fa ta da H l a f h . 
.§ f< Em fra ldada da o n f l ^ t a aari dada a p r « ^ 
flncto k |Bi4iuaH apf»aemod« p r i *TÇ»»a" I ^ P ^ T » * . 
I 9 . No oaao da a r ro la e m f d i t a ou m i b propoa-
la ( Miá eaiabalaclda ooao c iHr io da d a u m p i l a o 
•o le lo . a lar rsabado am ato p tMeo, praviamarlt 
convocado a oomadcado a ladoi o i M a n l M ' a a. 
quBtaqutr hdaatsadoa. ' - * • ' - - ' ' ' 
Ad, I I , A o i A i g i da aonaaasJa ou parrataalo i a 
dará am car t ta .da --•—•-•••-.•- ^ m i ^ t a ata adhal 
flaiaAJu no -cuiibalu. 

Aí| , t a . 0(>rtaljaf**.«a.á •'daatdaM Binada a p t o p o t * 
qua, paia lua vIBDFbBçdo, n*c«n l la 4 * v i in l i l fa i4 
ou'aubaldlDa «ue rt io . l aãaw f t a m w t w a .tuigitia-
doa o a W « t dlaT>oafaAo • « M n a oa cuceirartaa. 
^trAorafo iMoo. Conafaara^a-I l anV lm daadaaiM-
oada a propoala.da anüáada aasnal, abala k aafan 
pnlUoa-adBdnlalradn do podtr coacadaii la, q i H , \ 
p ira tua ih i i lMa la , Bauaaiia d * nnCiaena ou f to -
aàãm do pada piÉlaa m í t a b d o r aa rdarida anikl i . 
d f . • 

H i . S i . m dalTavkclo 4 * proflatfhnala t tMÊtk \o . ' 
daflnttto * ' ) r i \ ^ ^ ^ i a do «iMaL « i p a i ^ k a f f c daa 
axIgUKlBa da h U l « a ; l B , q B a l H a a t k . riatamcB-
çBo a BBrrleJda daa p o p a a i w , i*>i, fa^aplir\ét\H,^ 
ahatura. pKwaiaaaaaia a kdgamanla. bam .cfimo a ' 
homologaçlo dB raadtacfa do.oafVma, aaataaiHa do 
oenli«ki B a d | w f l M ^ doa aai lçaa, i»^ 'aè*«rva^_.~ 
doa,' no I )UB ooiiitfBBt. aa paoaaABanioa A o ^ i t t » - ' ' 
d o i na Lal Fadttal ¥ t M B t W , auaa rtaraçOaa vo»" 
lailoita cai t t i t t ^ o a da U t B f i o qua a ailiiUhaML 
V I . SE. O «dUal d t HoBBtdoi, «||i4«ado ppb p o d ^ ' 
«neadanfc, abaannrC. no <;ua c«*a iaB^ oa cfWfba 
a aa narraa y a n i i da ^ M a t f c ptifa^m a ^ m t o » ^ 
^ ^ t t a nnOaloa. a danara canaa. aapadabBa^ar 

I - o ot4*«i, IrtalBl 4 f V i 4 * •: i to , a a B ^ ^ a ^ 
de o jvojaai Mako a q n ae latwa oa a r l i p * V . " ^ * 
40 da L t l Fsdenr r f B.seMa « a fAÉ t^h t » tn \m-
b i b floondndoo-ftanDabo do oa^a ta dalInMo n l LW 
PadanI rA ê S T H B i .< 
n - • daairigle da* oonülgêM naawihl»», è p*«a«-

r atacar ia da aaorifo: • ' • . . ' • • ' ; ' 

- o« pnlcB paa (anbknanta daa p^oa taa , |ul |a' 
n a i l o da M P ^ ¥ *M*itU<B d» ocnbate; 
11/ - p rna , loc4 a bvK la a a qua aarlo bmabda i , 
•oa hvaraaaaOoi. o i dadoi, «aludot a pn4*toa na-
LLBafclua h a M i i a B ^ • ^ n a t n l t c l o tfi* W u ^ l -
laa; i " » - - - ' 
V - oa ofeártia a a I A Ç I Q doa d o t m ^ r m t m U f l r t 
pata a ala^clD da c^acUKla McnCa, M bomdada 
taanaln a da rvsulaldada L tÜoa a tocai; 
VI - aa poaakal» fonlaa da HoaltaB aHamaUva*. 
etmtàtrmriArt i t ou aoaaaútla*, bam oaan • • prou*-
idartBfl da pntalaa BaaooiBdai: . 
VII - M * 4 U ( 4 «hl0iK9«a da podar aonoadai^ • 
da aMw*aaiariáM t t n l a ü t l a k aflatBfOaB a aspan-
aOaa á aaram raalzadia no. l iAmi , p m f a n n * a 

' c c a d t a r t i d t da ^raalaplo do aai i l^u. ' 
VIII - oa oMrioa da [tajuato t da m k h to lartfa: ''-
tX - o * ortiérloa, baHaBdoraa. Unattoa • M b a a t a i 

.a aoraa iJtoadoa aa ) j l n n i i p n W H * » « .««MMrt : 

X - a hdbBf to doa bana l a i a n l n l c — .. * ^ * T f r ' 
> I - aa Danatafladoaa 4aa baaa ravar«>vatB a « * 
condK^aa am qua aalaa aarlo ^oatoa i dipaaicda. 
ta?» U * o t t m qut FiOvar ttdo tadnla a õonoaaato 
artartor: 
KH - a « q a a a a M h t ^ f i a dg i * tpont*n4 pato A i u i 
d a i diaapnprtaçAaa neoa i i á r lM * í d a c u ç l í d M 
aan4foa au daa otaa i p ü U c a i , ou para h a H J i ^ 
dB BBnUh> BdBMalTBltB; ' • 
x n - aa Dondkfha tfa M r l a a y da anprBBB rsapcrt-
* l t * i . 'quando 4»*rF#hU a pají ldpa^lo.dB av raBoa . 
am coaaArUo:' - " ' • • > ' t . • . . • 
k rv ^ noa CBBoa da tc i iaaai to, a iT*Bto A> lalarifc 
ooaHio , oom aa atlaardua- «at tnNH» f**arid«* i o 
an. » daato.Lal, M B t t a BB,9:M « a - r ^ ^ . a a i ^ 

3CV - noa oatoa da cBnaaaala da aarviua pObltooa . 
l i i n a l a to axaouçto to akiBa, aa da to* f i ^ à t n t 
k aaat çbtm, dantra oa « ^ t oa alafBantei to p n t a e ' 
b d i t n waa p a m U ^ . a a a f b r a oaraclariEBçto: , 
m - noa t̂ ÈOA át pttrrtãaio, aa larvoa to ODt*BlD 
to adaalo aa hatrumame aqidntada a aar Imadcp. 
An. a . Càjando pa toUa , ra a d U , a p a M p a ^ to 

, • fcaa-^r- ta- to aa M J B W B 

I - naaipiTapdij iJ* 'OarfraMaao, prJbfcD ou partcu' 
la i , d t (otMl l lut f lD da aariadroio, miatama palaa,' 
tonfc»tMaa a loraalíte d n lofmaUadaa l a ^ i a na-
C t t M i i M k ( M nahhda MMfcK 
n - Mkca;Ad á i «mptaa.raaponalva' p A oanadi-

,cla a B* ron^i'^aa da aua Idaran^a; 
01 - apraaanlB;to daa dacufnarrtDi mafKÉmariaa raa 
moMB» r B « ( ' t o a t t fo Ma ln r . - por• parla to cada 

.imptaaa aa raa ia ia to : ^ . f . ^h ..-rJ 
tv - lar^aAnanao to p a r t U p p ^ l o d * amoratai ren-
aordada i na B» ima tIellatfCa. pot l iMirnédla d t 
mala to a n aormiia^ ou (adadimama. ' 
i n o a a i l datanh aalr^aboa. p w o k t a n a van-
oador, a i t a l f i ^ h to piuajVBf,' amaa to c J l b r a f l r 
do. comnlo,'. a i laaifcdi. l i a B Hfjtafea to aum^iab. 
noa tamaa to DDrTfBar'iHO ralíf l to «D bnlao I itoalB 
a r tax l A pana to daáB ia ta lÉaB^ to prepoaU. ' 
f 2*. A • i v i a a i d a do c o n a M o l e r i a fDaponal-
t A pararto a poda oanoadania.-ptib aun^vtraarlo 
do CDPlnlo 4 t cvmata lD . aan a roa^raabib lBde 
f M * i i * Um 4t in4H lo iacrx iatoa. ' - - '•'^ ' 
AM, H . £ ^ m ^ m t o B qialquar paaaoa, partdpama 
oü n la dúB eafliioaa. n # i m » da oblanfto to Ha t - , 
rnBçeaa a canklSai aataa aba, oortralaa ,a damal t . 

' d s c U a i au p a a i a i B ralllWB I h i t a f i c BU to pxi-
p rU i corwaaaaaa.J^''r^ ' ' ' í ' ' > . • i ' ^ " ' ' „ ,-.,' 

, . . " , - . .s f - ' y . - V i . K , ^ ! . , - ; .•. 

DO COtfTHATO D t C0«CCi3Ao -
JV4, H , Bio cituauka aaaancUi da 'tcjxkfk} d * to t r 
oatab* a* la la i t r» : 
-1 - ao (íijatJi à ^ a a t B * praio to onmaaatfi. r t m t -
vadaa o pio^lo b U c d a «4 dbpaak;0aa do a d U ; 
II ' aa ntato, b r a n t í i cciidfAat da f i a i l i ^ l o to 
«anrIfB; ' • • 
H - aaa ivtlírlaa. bidkiHrlore*, 'Hon/aa a 
dBMfora* da t| uai Mato to a a v ^ : 



o 

o 

t t - ao w ^ B do a a c f ^ a loa u»* l f ia e panoatlman 
ta« para a i ip^^ la • • • M i H r áa» urtfaa: 
V - toa, d k M m . gararíMa t otntyi^laa do podn cofv 
cartaali a ria. oonoeaíkrJr ia, h d u i l * » o ( ttièiaMaa 
ta p ] i i h ' i l a n a m i M W a i • * anarscOo a • i ^ a i r t B ' 
to aanlfD • aonaBDOato madarrluifdB, aparMfoa-

ito a ampliada dat aqalpaBBWBf ,a daa In ib to , 

V I - 'MM ttdtoa a d a m doa uautoaa para 4 L L I I I I . ' 
[•o a d t t a p t o doa aarriioa; 
n - É lorma to fltoa|j*c«d d a i Iratala^Oaai, doa 
aqi^omntaa, doa friUodca a daa prMcai .de «naa-
^ to a a r r i ^ . oom a ^Indlcáçto da* 4agloa, aerapi 

.tvTlsa para axaact-la; 
Vlll - Ia pandtoda* >to«la, ocr t ra lMi i a a d a r * * » -
t n a a r w •* ' * i 4 * ' ^ * OBBaalonlr la » l bnwm a 
feanaa to M P ^iHtt i íàa; ' •. . i j - . ' ^". 
K > f o t «*aoa da ax*çko to asnaBBBla: ' \ ' 
X ^ t o t h n w n n f t f ^ 
p - aoa frbtrt^a porn OMAAD a pagamanto to hdt i^ -
| i ( A a i ÉB conoeaBba^toa, quando b r o n M i 
U - ta rond^flaa paa a p n n o t n i ü 'Wu conlntDa: 
Xllt - k dbr^atat lBdato, forua a partadkMade da 

da oaaiBa to nncaatomárk eo podar oon-

KIV - è i , i | | l i i i l i to n u l c a ç h i to dernanatraçaaa 
da cancaaal 

rraalaela 
cadar la; 

felBMBha pBTlHlQBa 
'XV - aa loro a ao ina4o emlglval d t ao lu f lo do* 
*Tagdi« laa- toa i lH lMM. ( i l i * i d a a kat tuIçAo.dB 

r m aUbaL 
ft, Ot i M * l a t ^ua lanhan pa> aèflÉ) a oonoaa-' 

«fo A l a r r t p ptJblloo. ptaoadIÁil da c ] r : i a i f c .d t 
^ B pútiHcd, d o w t o o a n a . a > i i i a f i i i i i i l a 
I - a aatoalBcto to cronOdt^iBBa ( i i lcd-nraruUrna' 
to a n c u c l o A a -dbraa k*^(Í4adaa I concnialo; • 

- a aal^trKto da t a a n i l i da aains eurrai l — t o . ' 
' rata luata ia lu i i l í lB. 'da» aartoefOta riaã . < * ( • • J(kc' 
culadaa 1 oorioaada. 
I V . JVrf l tawai. no 9 n oodbat, aaa oaWíBWa paM 
ranniiBOB* OW ff lBf«artaa da aarviçaa pOblkna to 

, b ^ - p o i t t a Blnato, aa dl^ ial l>nB da, La) Fadar i i^ 
ana . tonto junha to i m . 

r-Ai; 20. A 03 I i a l t o podar* L U I I I B W « m f t ic t i -
: • « o toaaiiutjbaaidu to M r i l a d M t r t t r tn ta , acaa. 
adrlaa oa ooltif laiBafiIwaa BO aarrlpa eanoadito, 
b«ni EDfBD a I I I I J I I I I I I I I H ^ to pmtatoa aaao^doB. 
I 1>. A af-mutòt p^.pBrtaHa acaouçlo d t i ' 
f« f MrMgoa. mi i la l idua jonlo a laiadroa a a tfOrigt-
f i a to b i d a * a r o podtr mcBaJaito. a * wulr foa t 
teaoelrao, pBr p i ^ i t e i i lautadua pia «u> t i i te )n ; ia 
•aoatojarB a r c a r ^ da aotiDt*iia<i<to. ainda qua Ih* ' 
« l i a dMIo to l ap i i aa contra aaia aanBaiadaa.' -
% r . Oa mi i lT*M a^ ladoa a>m a u a t j i i ^ ^ t o l a B 
lacat ta i , ratwUaB no r a * t > i l n ariltrfc>r, a a t o tvQl-

{idoi paio i*«tta pataado, n4o ta i i l ^ * t p i > a . * M a 
T aaaaa tao^roa a a podar, oMCtdtma, g i i d ^ i i r a^ id . 
,'(to to r ^ q J a MUIoa. ' ' ^ 
••Ht. 37. b adndMa a BLJjuiajaBaJo, toada q.jB pta-
;VWa m adUil a B i ^ r t i a M i t m a amofitaria pala pa-
' dt f wniuaJato no m * H l o to eonoiailB-, na lama • 

Imllaa d* IM4M «BaualaB hatranai toa. 
' I M . 30. A bMialarlBcU to M n e i i i i a . o u do oartrola 

(oCttUrH da ooKOBilonlr^ aam | i r M a arutncla do 
poda LJiLaJaala ImpfeaiÉ a aaduMtda d t COitttt-
a*o. 
P^rlgralD ikdoo. Para I W d * BàtaaflB to i f M bala 
atte artigo D pialandaKa d(Mrá^ 
I - ^ B r i a BB a r i f l n ü t to ca^acUada McnM, Ide-
aaMato ftHaakt • rMiHirklato pruacm a laoal n«-
CBBtirtoa I aaaoif to do aarvqo: 
I - t m y i a — I a aa a c a i * * Má** «a n l t iB i to i do 
oaubab a f i Ttg^. 
H t n . rioB cqnttatoa da fcaaclamanta aa oonoaãri-
o n ^ r í i i pAtor to alaracar am garBBlIa aa dkt4loa 
amargtnMa da cncBeato, lá t • imOa (lut r t a n m -
ppamatB a ofierBctafiall iBclo a 4 oonKntUdada da 
praalaçlo to aanriçB. -. r- . • • • . ; , • ; . . 

BECAO 
DOS EN EMCWWtM DO POCEfl CCtCIDBfTÍ • - t ^ 
Al i XL hKvnbt aa pada «majatoito. 
I - agutanantar o attiAqo oonoaAto a fci a l i a , p a -

• - apfloa aa paaJÜb*»* «a i^ i rwnarBa a ÓHAat^ 
^ t , auagmando'. Ia cpnpaaafcBMaa, a oantradMrto 
a aawh ^ n t u i i U ^ i - t t dateat; . 
IR - int>r«* n i praata;Io to aanitíB, noa « a t o i a • 
coodl^Baa -pradãwa a a tai; 
rV .- «aftigiA a oancaala, noa Liaaa p i i i l l M M t -
ia Lr i • ra kiim^ par i ala no conbBlo; 
V - hamcjogar ra^aalaa 4 p i o c t d ã à ravb la daa 
la r ^a na tarma d t a U Lal, daa nina ia p a » i a B l a B 

•do uufeaio; - - * ' ' 
VI - la invtb 4 F i t * t tumfirfr aa dtapoalgdai ragria-
rntnli^*! do aãnrtfo a aa c N a a ^ a oanbataato to 
t o n t ^ t t t e ; • ' ' ' ' 
v n - fator paia boB qaatdah^o «> • • n t f D . facabar, 
apurar a l o t u d a i a ^ a í i u a H^maçBaa doa Baué-
rtM, quB aarlo cla^fcadoa, am a i * BO f ^ d a ) dlaa, 
d i t pnHdIno iM botadai ; -
VM - dadaiar d t u lB tda piMoa «a bina Baoaaiirt' 
aa t oaewfaB do aa^lgB aa (Éaa p iUoa, pnmovan-
do BB d a a p n f r i i ^ t o a , dkttaniafTtB oa m a t f A a ou-
Brga to podaraa t oooctaafciiArla, c* io am qua t a i t 
daata a r a a p i n i a b l U i j t f ^ h * bidanliaçAta caM-
™ta; • • ^ • • - ; ' . ' • • 
IX - ta|kTul«- * pmMúHtr B BUBUflB to ^ a l M a l l . . 
prodiAfUada,'pratarvaçèo to mtko araMtáita. oon-< 
tarva^ln a ' aan tonc to daa itoa púUoaa; ' i 
K - moamhra a a a r a U i i Ü a l B ; - • • • ' ' • 
K - BaUmirta a larmaflo to B taodv fM* da « i^ rk - -
OI para dataaa to bto • ra tat rot J g * a t r * ^ ' 
concadUc i ; • • ' • " ' • • " •" i ' ' ' 
Va - garandr I m a a t i l i n l j l a a ba^pUaM doa baaa 
dbjalo da oonoiaaln. . . ' ' • • '•( '' - i . < ~ 
Art. 91. Ha.aitfoíQÍD to tocaltz^to, o aadai oonna-
dar t t I t r i aoaaiD ao* todoa («alvoa h '«draMcira-

Í
I D , Danl i *adi t fa , rvotatot ticatoaa, «Bonipfcoa a 
n i r K t í n » to <m"»rttónirta.'.. '- . . . ••"• • ' - • ^ - ' 

p B i g n J o tofcO. A twa l leaçh i to aarrifa aaid 
por lntaim44o d4 4rgtQ'llCBlBO do podar oor 
oa pot an4M4« tX*^ ala' oonvarriada, a. parladioa-
(•artt , -ççi^Fin* 'prt^lun am norma ngu laBa i l a , p n 
DorniaiD con^oaU d t .rafBaaenunaa to poda con-
cadatto, to nncatalofr i t ia. t_̂  to*'_pautrioa. , . 

9 E ç t o IV ' ' ' • - ' ^ ' " ' ^ • ' • •••• f i f . 
D09 EH0AFKW3 DA COHCC&SUtiAnA 
ArL n . hountw 4 o n H w a i ^ r t r 
I - p i i i f c parv^B pdafadai, na- tarm prvvkala deaa. 
Lal, (IB* n o m t -Hcplcat HfÁéveb a aa conBBla: 
• - n4nl*r aat dia O hxamMo a a n f l B M doa b a > 
TlnCijÉdaÉ k c a r c i i i t a j 

- piBatB DonlBt da paatlo to aaylpe ao poder 

lnMlMj l i i da lanrlfa. baar ocano 

VI - n p o r ao poda BDitoadato a n ^ B l i ou a m l -
BlD toa larHaa. rcia cana a na b n « t piavMH* raa-
1* Lal B no çw*™*j; 
VII - ta iL ia D domínio pLfeIbQ n f loa i l r ta b atitcu-
aáo to a i i i ^ u , am w a taa^aedua Iraa to aonct*-
»*o; -'^• y 
VIII - aaamr a poi!)ka a toÉ fc ln f ca da •., ;aaalo 
m t i n b o . tatn piaiáio to a f i a prtarUda do Poda 
PáfaBco. 
K - i w « M v i u t a H B lie Sarr t^ Regi lanator do 
Traiwporta Pübdco CateiIvo, .Ba VBkLrioa davar lo 

yatarnar ainda: • ' i ' r ' • ' . 

i twço n * * a j to BM da 3 (b to j arwa • frtfalfm 
to S 4alan) araa, a n caso da bnbMlo da valoJoa 
p 0 t o t i a ^ rm to lota ou p a artafla to BDWM aairi ' 
p)*; * . 
bJ M f » da HO, pfto manoa, da 3 (bto) a n n meanr, 
aot CBio d t a i ^ a l M i J ^ . guardo a t tnrtar da -wlru-
H» ackra da 4 ( « B A 4 anoa da U M I ? * ^ , 4 < t ^ 
t m aanor paa aubi inutf to d t , v t b t o < to B U 3 
(bto) a m át- FabrKaftOr - V 

,E} lampo f n i f * i i * d 4 lao to tt) «dal) a m p a r a opa-
iBçAo mt ( t fv t t4, - > r . . . 
Parégialo i b A u . Aa c M b a l t ^ A u . btdlaUrB oa da 
B i t o -d t ^W* , MtoB pak onwaaa lona rta. l a r k i tgh 
daa palaa dbpoaJQaa* da dlri l io privado a p*a W-' 
(llaJaclo baltotaaia. rria aa aatabalacanto q u A i * ^ 
r r i ^ amra oa tametoa oontntotoa paU oaBr iU l -
n i t l a • a poda oancadato. 

BEÇJto V • V • 
D * » n t R V E N Ç j k ) . • -• 
An. U . D p n l a «OiiCtdaMa podart, « •oardon i l ^ 

.Bwaa, b t o n 4 it* «meaai to, caa o «m to «aatgu-
l a a B4aqvK*4 ra pnaac la to aavlçe, b«n «BOD 
0 W i iMt jã i íWAt dBi - n o n ^ oonbaauali, rafula-
manliraa a lagalã pa l i ia i toa . 
ParigrBhi i M i a . A bnemançlo lar-ãa-i por daciata 
rnpfvtdo to poda oonoatonla, do ^ n i ootta«ai4 a 
e t t l p m ^ - ú o m bitanaitoraa, B p r a n da IntBrvan-
cHa a OB tèMhwa t b i«at to r B < d l . 
An D4. DaoWato a H a n t o f l a . a pada coacadarrlt 
dauati, na p i « a d t M (bba) dtaa, bianunr pimadl-
daalB abBlnl ibJfcu p n aotnprota a i aauaa* d t -
latmhanlBB to madlda a apuru i t iponaabMdato, 
Btt«iMa4o a to^ da L J I É I I I I I I I V ainpla dataao. 
1 ^ ' . Ha noar con^rovada qua a bTiarrnic la " ^ . 
atiaarioB ca p r ta tupo i lo i I tgal i a l>vi ib*n*tdaaa. 
lará d a d a a t o aua n * í r i H . davanffo o i t r t ^ t a 
bnadlalahaaiila dtuobido * «dmln l iBa f lo da oor-
otMkrnArta, aam pra|u{Hi da lau d M i o i l n d f i ' ! ^ 

51. 

rv -.- currvrir a ' ta ia eun^pl a» rnrtoBá do a a r i ^ a 
Ba l ikaoJB» oorilialuilt da co rK t ia ld : 
V - z«lar | i | l | i . i i i l i j h h d a doa boas. «Inouladoa a 

OpraJBAaartB adTnbMrdha t qua * * K l a n a . 
taaM daata a l g o d a t t r i tat.COncbdda aa p r a n to 
M\i 140 t ca to B O^aiU) dlai. wat p t i » to oonaèto-
m t t b t i ^ B a a I f t larva^fa, l^alIaiB am qua oaa^ 
t a l o «1 taau. aWtoa. 
Art. I C c;aaiadB a btoHBnolB acn qua aa axllnsi 4 
DoncBtBbo, BU tomarvIiVB btrálda. paio a a g u l n ^ i 

' b do p r a n a qü» aâida o | V do BrHga adator. a -
i J i i iMIa l rB j to p lara to a t t v l f a I t r i davoMOa k 
conciai lontola, praoai l to da p n a U ; Í D tfa ooidat 
paio Intavatof, ^ua l a a p m l a t p * alo» p>«daadoa 
d w r a a i u a g a r t a . . ^ . . . - , , . , , , ^ , | , , , , ; j , ; \ ^ 

EÇAO W\ . . . f • ,.,. v"l, í ' 
DA EXTMÇlO DACCWCESSJto ' '-1 - U , • i ' 
t i \ . 3e, Crlkff>*-aB a concaaafto por • 
I - B B . ^ * > do t H m conUatual: : , ' M U ^ 1 T t • 
r - aocamft t to j j ' • . . 
III - (Bdutldade; • .f ' ^ n ^ i f ' ' ."" , i f f J - . ! • ( ' ' 
fV - rrai^tata; - , ' ' " , 
V - aniiaçto: • • •• , . - [ • ' , 
VI ^ laJéiato DU a i t o f l D to a o v n H conotat lonl-
da, e UacAranlo ou hcapacltoito da PtUlt', no oaao 
da arrvrBiB Ir^tfMdW'. 

S f . U Í A • {iviaaaale, latomam ae poda eofca-
am* ladaa aa bani rtvanfvalt , toeltoi a pi l t togl-

o i I r a i i l an iD i * m i i aa t l a i i l r i a . oartoraa pv i t ob i 
14 a q w a M I I * I J I L . H U no oonb^D. " - ' 
G 7 . rto WpJtaia da parégnl* anltrtor, I a w 4 a bBB-
dtt t» t t t t m ^ do ftrvJcc pafe- foàwt f p n í t d i a l B . 
HraeaJi i i iL .at aot I t ^ t r i l l l l i m i . ka . t i i l i i f l i i a 
l lqui i%A*a ate t iaá i laa. > ' ' . ) ' 
f 9a. rtoa CBBOB FavMDa noa bKtaoa ,1 a n d a a t t , 
artpa, a podar concadantt, aalaB4njtda'BB k a d n -
c i o to E inEa i i l o , p icoadtr t aoa Iwr ia i imaain i a 
àa,avBaBge«i r a p u t b l M t datormlnach doa nnn-
HaabN to hdantzatk, na b m a doa a ^ b » 97 a sa. 
deata Lal. 
An, J7. A r v T i r 4 « M tâatÊMú (to tamo w n r i B l a l 
toi'ai.á com a InMnbat lo dia pamelai daa bnraa-
UmanO» vlneuladBB, • bana rmwBfvata. atoda n t o . 

. omoUladoi DU dapraoladoL qua t inham tido i ^ f l 
iBdca com o ob|i i l ir« tfa g i ra i t l r a 'OonUnuldadB a 
JluaUada do tan4ço conndkJD'. 
Art, 3 t . OoniWar»f. t t ançirnpaçio a laKmada to, 
•arvkfe pala poda concadmte 'dura i» 4 pra ia to 
connaoSo. por maduo da b iMmaa pLtiBO, madan-
<t W BiavtoaAu «apacdfca a ^ t o paMa fmtA^aai*-
u to H a i t i B ç l o , na h m a do a11«a atortor. 
An. n . A In tMtcuf lo latal mi parT:lBl 4o ^arlraao 

' aoa rM i r t . a nMrta to poda* conodt ra t , * datora-
(B9 da oadJcUHda da o o n o a i ^ m a p l l s a ^ daa 
lançflaa oonlratuala, mpBAsdaa a i d l í p c a l f i ^ do 
art. ea daMi Lal • «a Donrai mavBrakmadai a * a . 
aa par ta . 
I 1V A t a i t X ^ i ^ t to e a r e a t l o podart a a tfada-
l a i i pala pada eoneadaota quanto, r aaaa lnda ot 
oatoa to «merpémto, BOBO lonutM a I b r ^ m ^ x . 
oC^rtw qualqDS' daa aagutadM hlpâjatat; ' ' 
I - o aanlfa aafcar aataia t i i l l i l l to brma Irada-
Buada a i tfelViatfB, I tnto por baaB i a nctmaa, crlté-

, i to i , bWloBdofai a pariraalioa J i l H D l l t da quflU-' 
dato to r w ^ a ; . • 'O ' - ••', 
II - a 'Uncoatlondrtt daBoumprk dluairtaa aanbalu-

.BIÉ M dbpoalçtoa lagali.ou lagdamanlaraa e4nO«* 
, rumai Jl twVBBata; '.. • -
' I I I - 1 'CCTUBalonária piranaat O aantcv Oa mnoor-
rar paa t t o b , f t«*a*rtd*» " Mpataaii tfacomdaa 
da caao ftBBd» ou to torfa ntoor. 
IV - a eonoi^rirv^rls: pmÉai ta BorHOfâaa Bcotií>T#-
caa, lácnfeBa sa oparoelotab para o a t o r a * d É i í i ^ , 
to piaba.i ln da tavI fB toncadlto; ' 
V - a c o « c t t i l p ' « * ^ n»p cumprt at r-MiHdadai 
k iVo l lu<pa i kTta(Aai,'noa dtvldoa ptazoa; 
Vi - a mnceoatanArle. ran atcndar a bitbi iBçh to 
podar eoncodama BO aãrMdo da ragularlna 4 P*^***: 

da i t r v ^ ; 
í o n ç a i i i o f * ! * ' lor t o ^ V i M l a « r aamanja 

CM ^ g t d ú por aortagafle M bbuloa. h-
lAalva corwbulcda* aadah. 
g t*. A rieoWaoio to ndi io ldato to oancaaito da-
t t t à aar | i i i i J l I a to VBTMCBÇIO to Inadlmpllnd» 
dB CDneaaabmiklB t m ,aBCMaa admInl i tralMi, aa-
uf^raiJo a i f td ia d r -jvtkMMúikr t ampla dalaaa. 
I *_. Hk> a t r i Inttauato p r a m i D admNrivmivo da 

anta» d t oofTuriilcado, 1 aoiieí 

ato dl 
, V I I -

, r t t . dalaJalamanla a por « K I M , a t d t a o a r v t - . 
manloa o o t ^ t u a l i raltrttEa no } 1* d M l i i r t iga, ' 
dando-lha um p u j o paa aorrigii- a i latuu a b a « - ^ 
p a s t O a aponladaa .a paia o anquaAamarw, j n a ' 
larmoa coa^alu^íf, ' , 
% r . fn i l i iaado o proceaBO adr rMr l r i l ha 'a con i - j 
pfovada a l i i i * [t*tBda. a cah jcM id i * « r l da-
darada por dacrato do podar CMWdarua, «dapan- \ 
daanamarto da b i 4 a n l i a f k prtvM, oabatoda na 

p^Ktaao, •••'- ' l Ŷ  
i \ § P, A hdaattaçta to qua traia o p a r ^ ^ l a arAa^ 

ot. aad dawda na lorma do arUge 17 datto Lt l a 
do caaBBto, dala daaunraandu-w o vaior tot rtiOl' 
t t t carr lralMlt a toa avartuat i d i n o t t t t í t t l o a 

rta f l l I I I I a l i l i i " ' ' ' ' ' ' ' ' 

I f . Daotarato a cadudtodaL nto r i i ^ r t per* o ' 
pator ocnosdanta qualgua» « a p t A to lã^xmaa- j 
• • d a t o am ratofAa toa ancago i , Oaaa. Ebrtga-^ 
fAaa au aotunaaiaaoa aaa tpgabna oa .oamiam^-j 
p ia tatoa da uiaaaaataniiIa: - - F . • —-.• 
Art, -40, O aanAata to amcaBa&o podatt a r ' r a B - , 
olndtda por bdctadta 4 t onraaalonlr ta, no ca io 
dB da icamj i ta ip i l a i t aa ^aimaa oontratuala pata i 
podat c 4 i « M a i * t , madlam* a f l o = |udkM «t^Bcd-' ' 

PtatgtUa I M M . ha h t r t i a a paarlala naaa ai«v>. 
o« t t fVí íOt pMHatfoa p a l i «onoBUtoftáila n l o , 
p*dai iD aar b i l a i j a f d t o a DU panflaadoa, bta l4 > 
datíato t u * a l traaatiada a |ulfB4a. 
H t 4 1 . A parml tak to a a v l ^ p d « A » « l lo«-f 
i n a i u t o BudaMB B w m t o d t Bdatfc. f a O I IBH. 

i d , áat 
IfcMTdw a to B d U to IcAaf lo . Inolutb* q u a t a 
à p i a a r i i U d t a i l a w g i M d o t o uni lal arai to ' 
oai*Bbi pab p o t o r . « m i H a t a . . r ' , 

c w m j L o V I ' ' ^ ' " í " ' • ' ' ' " ' " • ' ' • " • • ' 
DA DCLEOAÇAp tM.ADUHSTRAÇto D« TER-
MIMA3 ''••• l ' " - ' ' • - ' < - . • • • t. ••' 
WI. A i : o «dtial da l d t a ^ , . i m n *oa d t can. 
oeialo ' da opaB^ ia d * hatpiirata to biaaenclo, ' 
pnaoadto to prctato blalao, B a t o m a daata LB I , . 
conlari] " í ' .( ' T l % • , r i • ( • • : ! • ' 
i - D abtalo, railaa t p a t o a da oonDaailo, to' 
luupJo UM II 4 irtL^la ttkakfi orrt l i ta naata Lat 
^ - a daac i l f l a daa M M f t o t naosaat i la t b 
p i a i w ; l o üo a a r v l ^ 
I I -.- BB puToa p v t taeab^ipi lu d*» prepoBUa, 
nthàtkia At ^ i ^ ^ i i i i i n i d a ^ M t t t a f p a m to M - ^ 
alnolua do eaAata ; ' -i i • • . - ' . : i 
IV - p ra» , bcal a ln r« t> «m qua aato b a M d d o l ' . 
BO* k f l f ta todaa oa daOoB, aaUoa • pan|toB na- . 
caaaMoa k a|ji aaBaaapta daa pfopoalai; 
V - 01 c r t l r l a i a rala-lo d o l 4octamantoi o W -
doa ptBB BlartDk da O B t c t t o t o Itontaa, to M a - ) 
n * t a t o _ . l b t o p t l l l t d 4 ; * B f l i i a M a d i M ' * * ^ * j f a > 
C*l; 1 . - •'• .—r I -- . 
VI - 01 toaibB » [ t i l j n l i i do poda w i ^ B J w W 
• da i j i i t a b J i i i r i a am i i i n l i t a^ t ra fCa i B 

a aartfii raaBiatoa no bbBB, paa g * ' 
laiiUr a a i A u l d a t o to m i ^ l o to aarrigo; 

110 pat t to a a lauhifJato to V I - a p tan lB d t oM 
.(triijatiatJte da a i q a i i a . oom p t 
kMa, in toba a BtualCBtia; • ] - i 
V H - aa arMrtaa, htteBdoatt, HniWtM t partow-f 
t r u a aaam uNUadoa aa [ul f laainlo I toata* B 
toontlmka-llnancakol d l piupoaw; ' l / í ^ r ' . ' f l r í 
IX - a M b a f i o do« OtM rtusratato; ^ ' \ 
X - B« c4t«Ct4t l rU« doa bana i i i a a j i a t a a m ^ 
M n ó M f i ^ t a qua aarlo p a r M 4 dk<Mal9Ía. tnk 
raiiia t a r|iii f i i i i i f i n i g a g i i i a . ' T,^ ' 
)d '- a B A I U U to aoa*wb to C c i m t t K , «J t i m - i 
t a l aa CI IDBUIBI l a a a a i a l i wMWaa.no a i l . X», 
daalB Lat • • • - • ' - • . . - ' - > > • i l 
XII - noa K t o t da « K * 4 M a pf^narito to oona-
bu t t o , latarma ou ampftaçfa m BalB|ÍB, o« da-: 
daa n t a t w a t atau darara oa «a ta ca alai na i t * 
to parfato bÉaloa ^ a | i i i i < H 4 *U« ph fH caiBaB-
i l i a g l o i . i • ' . 
XM, - tm danato cUuaAi t paKtaartaa, danbv BB 
nhok fd tdH u an. 21 daata La ,̂ 
Art. 43. O B BMBrBtDB ia laf lnM i EorDawln d t , 
o p a r o ^ to brtagraçia p r t c t d W t da 
to otna p<JtiBaa drrarfta. a * 
í - H lk iu t i r 04 ín)f»jaf4a*a 
aitaciifda itaa o t n a Ttmnrtaia k l a a a a i l i i . 
II - anota ^ a m l a to W u ia ip i l i i l i i l j , p 4 l COA-
•eaalani to. doa DbrtfafOaa i t o d h a t o t n a rtl-
D u l B d a i * o m o . B B b B . , j , i ; j j . , - J , 5 - i ) ; t ^ i . ^ 

CWtTULO VU . ' • ' . 
DAS DtSPOSIÇCEI F t u n E DA9 TÍWOITÚn-
A a , . ' . - ' • 
A r l 44, O ra^bna 4 i dalagaíto doa aerviçaa to 
tad, r r a t a n p * . to H^apcna artiraa^io a da aa-
ÉDtu t a dafkUdo a a M safi«a«h3l, apknndD-
Rwa oa d l a a a l t j a i palinarlta* daata L t l . 
A r t 4B, ^ m i l l r . B a - i p to f r t ^ t f f te da pa rm l iUn , ) l 
tolda qua c j P v I d M u normaa p i tea l luada i ', 
mttam tal. vaUKada a Idanafcjada da p t f w t o i l a i i ' | 
ria a eipBataInanta a quaíUato d o l tarvICot . ' 
p ia tadoa . ; .. !• <" \ 
M . 4a, E tofaia a luò-rogaçSa doa tarmo* rfa • 
painlaala a a i A i d i i ç l * mlagi i ioB paiB a apaa-
f t o do StTvM- P < * * ^ da TraBBfwrtB Coladra IJr--< 
b a n t v U r * J p b d t l W M t . 
'{ r*. Da ImtfBtaadoa na i i i i laai . i to to t a i i o a J 
• t o r o r ^ a a pBBgta ran^unta. dararbo al tndtr; 
I - DiBflíM D partodo d« ^ i l n c t t d l « t<;a«* la , a , 
conDatttaBÉfta «ca a ^ a ^ a M>ILat>a f f ^ t a t i to 
Jaaaiva ' iho apt fsdat ia l ptw parta to PrBlWlBiB • 
Itoricripol to I toba , qaa d«rar4 pnmUanlBr. • » • -

' t t o ^ t o laglaln) padrtla tocata n u . * • 
II - A avaia^ io to daaami—** operaalBral to 

'qua rtaa a t a arUga M l Oa atua obMoa. r a r r i i ^ - , 
loB, p o n 4 u t f H , -conVtllot a ilamata Indloadoraa ' r 
dttarmkiaaat tm .pana t f l batasdfl pBtB .P i i l a |aa j , 

,MvA;ba l • • " f * * * ^-'••- • ^ • J J * r - ^ ^ ^ ^ * ' . ' - í ^ ^ ^ 
g r . r » W a a aitoibaçlD a « J B a rcNta.a pard-. 
grato a i ^ t b i , ' a a i i i ^ ú l i r t a toa ibégad» 1 fvm- ' -

lotoa I ~ p * , ^ f t i M í B i i , lotoa ea rogbtna • n l g l o o l ; 
u pia^aaa na Tam» to.ConoBaatã a t a a g a d o , ! 

.aoú par» de m w p ^ ^ ^ ata aonaaddo. ' -. 

S 3*. Para l É a n J o da mt\ la^ai i l i to * » bato c J 
1 ' dBBta Bi«|B, at talatfaWn d a r a l o v r a -

tentar oor i fnr ranua 4 t qu i tado to d t M o a 6 f t 
o * para u n c Erárta Fadatri. Eataduta a Munkd-
p^ , tadioln. I W B a FOTíL'. ' ' , < ' • - .1 " 1 ' 
An 47, Eata Lal aabB.am i t r f " * d*)* to * i a 
p u M t a a ç h i . . - . ' 1 ' '• - . - , . , . . , 
Atl. 4 1 , ria a^iwi a a d l i | i i M l ^ a t m contrtr t i . 
am « p a o U a Lal Ua lc t i a l r f 30aVB4. 
PrBieltura Municipal d t b t i l r a , 13 da m a r ^ da 
2VJX. • • " . í t 

. P I W B L I C A W a i BAZJtó W TEB i O O ' l 
' . . , . . PueucADA çoM RKcnntgu i . -. 

' 1 I • ' ' - , > • l . • - . . . ' • " 

; t ) FtaoaUa Laga I t o f A t o a - PnMto U u d c M 
' ' M ' ' / W F a n t t o a a t o A a ^ H t a a C B n v a a ' ' . 

C h a t da ( U t a l a 
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